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torna‐se fundamental para reforçar as taxas de cobertura vacinal especificamente    junto das bolsas 

de suscetíveis na população. Assim, a motivação dos profissionais de saúde e um elevado nível de 

conhecimento e capacidade de informação, nesta área específica, são fundamentais para que o PNV 

não  sofra  descontinuidades  evitáveis na  sua  aplicação,  e  para uma  adequada  resposta  aos  novos 

desafios, inclusive desafios decorrentes da expansão de movimentos antivacinação.  

 

O Programa Nacional de Vacinação e os resultados de 46 anos de vacinação 

A vacinação é considerada, entre  todas as medidas de saúde pública, a que melhor  relação custo‐

efetividade  tem evidenciado e a sua aplicação sistematizada sob a  forma de programas, contribuiu 

para melhorar o panorama da saúde no âmbito das doenças infeciosas.  

Em Portugal, o PNV, implementado em 1965, é um programa totalmente financiado pelo Ministério 

da  Saúde  e  cuja  aplicação  permitiu  controlar  ou  eliminar  as  doenças  abrangidas  pela  vacinação. 

Trata‐se  de  um  programa  universal,  gratuito,  acessível  e  sem  barreiras  para  todas  as  pessoas 

presentes em Portugal.  

Ao longo dos 46 anos, a coordenação do PNV tem sido efetuada pela Direção‐Geral da Saúde e a sua 

concretização deve‐se ao empenhamento dos profissionais de  saúde em  todo o país bem  como à 

adesão de toda a população, cuja confiança na vacinação tem permitido poupar milhares de vidas e 

evitar consequências graves, principalmente em relação às crianças. 

A efetividade do PNV é facilmente demonstrável através da vigilância das doenças transmissíveis de 

declaração obrigatória  (DDO). Comparando o número de  casos declarados e o número de mortes 

para quatro doenças alvo do programa na década anterior ao  início do PNV (1956‐1965) com os da 

última  década  (1999‐2008),  verifica‐se  uma  diminuição  acentuada  para  ambos  os  parâmetros  em 

análise (Quadro 1). 

 

Quadro 1‐ Comparação do número de casos e de mortes por poliomielite, difteria, tosse convulsa e tétano no 
decénio anterior ao início do PNV e no último decénio.  

  Decénio anterior ao PNV  
(1956‐1965) 

Últimos 10 anos  
(1999‐2008) 

  Casos declarados  Mortes  Casos declarados  Mortes 

Tosse convulsa  14 429  873  279  0 

Poliomielite  2 723  316  0  0 

Tétano  3 923  2 625  130  30 

Difteria  19 100  1 457  0  0 

Total  40 175  5 271  409  30 
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As  figuras  seguintes  demonstram  também  como  o  tétano,  a  poliomielite,  o  sarampo,  a  doença 

meningocócica C e a rubéola foram controladas através do PNV (Figuras 1, 2, 3, 4 e 5). 

 

Figura 1‐ Casos declarados de tétano em Portugal, 1958‐2010 

 

Figura 2‐ Casos declarados de poliomielite em Portugal, 1950 ‐ 2010 
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Figura 3‐ Casos declarados de sarampo em Portugal, 1987‐2010 

 

 

 

 

 

 

Figura 4‐ Casos declarados de doença meningocócica C em Portugal, 2000‐2010 
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Figura 5‐ Casos declarados de rubéola em Portugal, 1987‐2010 
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por  doença  ou  por  assistência  à  família  ultrapassa  largamente  os  custos  da  vacinação  de  toda  a 

população abrangida. 

Os ganhos em  saúde obtidos através do PNV ao  longo dos últimos 46 anos  são evidentes, mas é 

necessário  sublinhar  os  fatores  que  contribuiram  para  tal. Na  verdade,  a  vacinação  do  indivíduo, 

além de  constituir um ato para proteção da  sua vida e da  sua qualidade de  vida  futura,  constitui 

também um ato de proteção da comunidade, principalmente dos seus familiares e colegas de escola 

e de trabalho. 

Além  desta  proteção  individual,  uma  elevada  taxa  de  cobertura  de  vacinação  numa  população 

impede a circulação dos agentes  infeciosos (bactérias ou vírus), o que permite a proteção adicional 

dos  não  vacinados  (que  não  têm  idade  para  completar  o  esquema  vacinal  ou  por  alguma 

contraindicação  específica).  A  este  conceito  de  uma  população  com  alta  cobertura  vacinal  que 

permita a interrumpção da cadeia de transmissão da doença, chama‐se imunidade de grupo. 

Desde a  implementação do PNV, mais de 10 milhões de crianças e vários milhões de adultos foram 

vacinados, o programa mais antigo, mais universal e mais bem  sucedido dos programas de  saúde 

nacionais. 

 


